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Ministério Público Federal mantém a 
impugnação da candidatura de Arruda

O Ministério Público Fe-
deral (MPF), por meio da Pro-
curadoria Regional Eleitoral 
do Distrito Federal (PRE-DF), 
voltou a se manifestar pelo 
indeferimento do pedido de 
registro da candidatura de 
José Roberto Arruda (PSD) ao 
Governo do Distrito Federal. 

O caso ainda será julgado 
pelo Tribunal Regional Elei-
toral do DF (TRE-DF). Em pa-
recer assinado no domingo 
(30), o procurador regional 
eleitoral Francisco Guilherme 
Vollstedt Bastos argumenta 
que o ex-governador segue 
inelegível até dezembro de 
2030 devido às condenações 
por atos de improbidade ad-
ministrativa. 

A Procuradoria Regional 
Eleitoral impugnou a candi-
datura de Arruda com base 
na Lei da Ficha Limpa e nas 
recentes mudanças na Lei das 
Inelegibilidades. 

Segundo o procurador, Ar-
ruda foi condenado à suspen-
são dos direitos políticos em 
decisão proferida por órgão 
colegiado por ato doloso de 
improbidade administrativa, 
em decisão proferida por ór-
gão colegiado, situação pre-
vista no art. 1º, inciso I, alínea 
“l”, da Lei Complementar nº 
64/1990. A defesa do candi-
dato pediu que a impugnação 

fosse rejeitada e o registro da 
candidatura, deferido.

A defesa de Arruda sus-
tenta que o ex-governador 
já cumpriu o período de ine-
legibilidade. De acordo com 
a defesa, a divergência está 
principalmente no marco 
inicial utilizado para a con-
tagem do prazo máximo de 
12 anos previsto na Lei Com-
plementar nº 219/2025, que 
alterou a Lei da Ficha Limpa. 
Segundo a defesa, o prazo 
deveria ser contado a partir 
de 21 de julho de 2014, data 
da primeira condenação de 

Arruda por órgão colegiado, 
e não de dezembro de 2018, 
como defende o MPE. 

Nessa interpretação, o pe-
ríodo máximo de 12 anos te-
ria se encerrado em julho des-
te ano. Entretanto, de acordo 
com o MP Eleitoral, outras 
condenações posteriores con-
tinuam produzindo efeitos 
e impedem a candidatura 
de Arruda nas eleições deste 
ano. Além disso, o Ministério 
Público reforça que a legisla-
ção não pode retroagir para 
beneficiar o ex-governador. 

“A Lei Complementar 

n. 219 entrou em vigor em 
30/09/2025 e não pode retroa-
gir para alcançar situações 
jurídicas anteriores não pre-
vistas por ela.”

O Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Terri-
tórios (TJDFT) aponta sete 
sentenças condenatórias por 
improbidade administrativa 
contra o ex-governador. O 
MPE afirma que seis dessas 
decisões foram proferidas 
nos oito anos anteriores às 
eleições de 2026, nas seguin-
tes datas: 11 de dezembro 
de 2018; 25 de outubro de 

2022; 2 de agosto de 2024; 
14 de novembro de 2024; 23 
de novembro de 2024; 15 de 
junho de 2026.

CAIXA DE PANDORA 
Arruda foi governador do 

Distrito Federal entre 2007 
e 2010. Ele foi condenado 
em vários processos por im-
probidade administrativa 
e falsidade ideológica, com 
crimes e desvios apurados 
principalmente no âmbito 
da Operação Caixa de Pando-
ra, que revelou um esquema 
de corrupção e pagamento 
de propina no GDF.  

Outro ponto contestado pe-
los advogados que representam 
Arruda é a existência de cone-
xão entre as ações de improbi-
dade. Para o MPE, apesar de os 
processos terem como “tronco 
comum” a Operação Caixa de 
Pandora, o órgão defende que 
eles tratam de fatos distintos, 
relacionados a diferentes con-
tratos e empresas. 

O parecer cita entendimen-
to do TJDFT segundo o qual a 
divisão das ações ocorreu para 
individualizar contratos e con-
dutas dentro do esquema de 
corrupção. “Embora o “tronco 
comum” seja a organização 
criminosa da Operação Caixa 
de Pandora, os fatos geradores 
(contratos específicos com em-
presas diferentes) são incon-
fundíveis”, destaca o trecho.

Procuradoria Eleitoral do DF (PRE-DF) argumenta que Arruda segue inelegível até dezembro de 2030
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Para MP Eleitoral, outras condenações posteriores impediriam candidatura de Arruda

A Polícia Civil do Distrito 
Federal (PCDF) divulgou as 
imagens das três pessoas com 
prisão decretada e procura-
das por suspeita de envolvi-
mento no desaparecimento 
de Luis da Silva Souza, que 
não é visto desde o último dia 
15, quando se encontrou com 
um suposto amigo no estacio-
namento externo do JK Sho-
pping, em Taguatinga (DF). 

Segundo a investigação da 
17ª Delegacia de Polícia, Luis 
entrou em um Renault/Mega-
ne após o encontro e deixou 
de atender às ligações. Ele 
teria ido ao local para encon-
trar Felipe Batista Silva e se-
guir com ele para um estande 
de tiro no entorno do DF.

Luis é registrado como Co-
lecionador, Atirador Desporti-
vo e Caçador (CAC) e, naquele 
dia, estaria com duas armas 

de fogo. São procurados tam-
bém Ana Caroline Feitosa dos 
Santos, esposa dele, e Vilson 
Batista da Silva, pai de Felipe.

As ordens de prisão foram 
decretadas pela Vara Crimi-
nal de Taguatinga após pedi-
do da autoridade policial.

As apurações apontam 
que, depois do sumiço, os três 
teriam passado pelos municí-
pios de Goiânia (GO) e Anápo-
lis (GO) e Arinos (MG).

Até o momento, nenhum 
deles foi encontrado.

As equipes da PCDF man-
têm as buscas para identificar 
o paradeiro de Luis e cumprir 
as decisões judiciais. 

Os familiares relataram 
aos investigadores a existên-
cia de conflitos entre famí-
lias ciganas. De acordo com 
os relatos, o pai e o irmão de 
Luis já foram mortos em ou-

tro estado.
A família também infor-

mou que Felipe teria ligação 
com um dos grupos envol-
vidos e que parentes dele 
teriam feito ameaças após o 
registro da ocorrência.

PCDF RECEBE DENÚNCIAS
A corporação pede que 

informações sobre Luis, os 
investigados ou o Renault/
Megane sejam comunicadas 
às autoridades. As denúncias 
podem ser feitas de forma 
anônima pelo Disque-Denún-
cia 197, pelo e-mail denun-
cia197@pcdf.df.gov.br, pelo 
WhatsApp (61) 98626-1197 
ou pelo site da PCDF. Também 
é possível procurar a 17ª De-
legacia de Polícia ou qualquer 
unidade da corporação.

A identidade do denun-
ciante é mantida em sigilo.

PCDF investiga sumiço de homem com registro de CAC
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Familiares relatam que o caso pode ter envolvimento com conflito cigano

Por Isabel Dourado


